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Resumo – O debate sobre Responsabilidade Social Empresarial (RSE) é provocado pelo entendimen-
to de que as empresas devem ser responsáveis por amenizar os impactos de suas atividades sobre a 
sociedade e o meio ambiente. Utilizando os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresa-
rial como modelo conceitual, e aplicando metodologia própria para ajuste das respostas, o presente 
trabalho avaliou que a Responsabilidade Social Empresarial está parcialmente implantada (PI) nas 
organizações pesquisadas. As dimensões consumidores e clientes; meio ambiente; e comunidade 
estão mais bem implantadas. E as dimensões valores, transparência e governança; público interno; 
e fornecedores apresentam baixo nível de implantação. Os resultados indicam que o desempenho 
social empresarial tende a ser melhor quando a organização conjuga estas variáveis: tempo, gestão 
própria e total integração da RSE aos objetivos estratégicos.  

Palavras-chave: desempenho social, indicadores ethos de responsabilidade social empresarial, va-
riáveis do desempenho social.

Corporate social responsibility in the sugar-energy sector in the state of Goiás

Abstract – The discussion on Corporate Social Responsibility (CSR) is caused by the understanding 
that companies should be responsible for mitigating the impacts of their activities on society and the 
environment. By using Ethos Indicators of Corporate Social Responsibility as a conceptual model, 
and by applying this study’s own methodology to adjust the responses, this study considered that 
the Corporate Social Responsibility is partially implemented (PI) in the surveyed organizations. The 
following aspects are best deployed: environment; consumers and clients; and community. The 
following aspects have a low level of deployment: values, transparency and governance; workforce; 
and suppliers. Results indicate that corporate social performance tends to be better when the orga-
nization combines the following variables: time; self-management; and full integration of CSR with 
the strategic objectives.

Keywords: social performance, ethos indicators of corporate social responsibility, social performan-
ce variables.
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Introdução
Dada a grande relevância que a Respon-

sabilidade Social Empresarial (RSE) tem recebido 
no atual contexto da sociedade, inúmeros são 
os trabalhos que se destinam ao seu debate, vi-
sando o aprimoramento do conceito e melhor 
caracterização de seu escopo. A evolução do 
debate sobre RSE, provocada pelo entendimen-
to de que as organizações empresariais devem 
se responsabilizar por amenizar os impactos de 
suas atividades sobre a sociedade e o meio am-
biente, força as empresas a investirem recursos 
em projetos sociais e ambientais, e a adotarem 
métodos de gestão capazes de otimizar os resul-
tados nessa área. 

Nesse aspecto, o setor sucroenergético 
em Goiás, que se expandiu mais de 100% nos 
últimos anos (GOIÁS, 2011), tem empreendido 
esforços no desenvolvimento e execução de 
projetos sociais e ambientais. Contudo, ainda 
pesam contra o setor severas críticas, que arra-
nham sua imagem perante a sociedade. Estudos 
demonstram sérios impactos ambientais gerados 
pelo avanço do cultivo da cana-de-açúcar para 
terras destinadas à agricultura, pecuária, áreas de 
cerrado e áreas de vegetação nativa (CASTRO 
et  al., 2010) e pela manutenção da queima da 
cana-de-açúcar no processo de colheita (POR-
TO, 2008). Há ainda questionamentos quanto 
ao comportamento de empresas que procuram 
cartelizar os preços do etanol em períodos de 
entressafra (CÉSAR, 2011), além de denúncias 
de trabalho escravo em unidades produtoras de 
cana-de-açúcar (PYL et al., 2011). 

Diante disso, e considerando que a res-
ponsabilidade social empresarial implica em 
práticas de gestão que vão além de ações so-
cioambientais, configurando-se, inclusive, pelo 
contínuo diálogo e engajamento de todos os 
stakeholders nas relações e decisões estratégicas 
das empresas, suportado por comportamento 
ético e transparente que se operacionaliza por 
meio de políticas de gestão (INSTITUTO ETHOS, 
2010), este trabalho tem por objetivo avaliar o es-
tágio da responsabilidade social empresarial em 
usinas do setor sucroenergético em Goiás, com 

base nos Indicadores Ethos de Responsabilidade 
Social.

Referencial teórico
A RSE constitui-se por um compêndio de 

conhecimento e contribuições, teóricas e práti-
cas, desenvolvidas e aprimoradas ao longo do 
século 20, principalmente. Tem atualmente um 
conceito complexo e diverso que serve como 
guia orientador de conduta e práticas éticas, 
morais e legais para organizações e indivíduos.

Aspectos históricos e 
evolução do conceito

É difícil estabelecer uma data definida 
para o surgimento da RSE. Seu histórico percorre 
vários séculos e acompanha as transformações 
sofridas pela sociedade ocidental, principalmen-
te aquelas relativas às formas de governos e às 
reformas do Estado. Para Barbieri e Cajazeira 
(2009), os debates em torno desse tema ocorrem 
desde o início da era moderna, quando as em-
presas começaram a surgir. Estigara et al. (2009) 
salientam que o processo de reforma do esta-
do, ocorrido entre os séculos 18 e 20, deixou 
um universo de pretensões sociais desatendidas, 
abrindo espaço para a atuação social comple-
mentar da sociedade civil e da iniciativa privada, 
principalmente na década de 1980. 

Wood (1991 citado por FARIA; SAUER-
BRONN, 2008) divide a evolução histórica da 
RSE no século 20 em três fases: de 1900 a 1960; 
entre 1960 e 1980; e a partir de 1980. Segundo 
os autores, a última fase procura explicar como 
a globalização, as novas tecnologias de infor-
mação, as transformações políticas e os novos 
arranjos organizacionais impulsionam os de-
bates sobre responsabilidade ética e social nas 
empresas.

Ashley et al. (2002) sintetizam a evolução 
do conceito de responsabilidade social empre-
sarial, afirmando que a RSE acompanhou as mu-
danças de ordem organizacional ocorridas nas 
últimas décadas ao expandir seu grau de am-
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plitude, incluindo as relações da empresa com 
seus diversos públicos. Procurando aglutinar as 
diversas visões e representar os campos da RSE, 
Carroll e Schwartz propõem o modelo dos três 
domínios da responsabilidade social (BARBIERI; 
CAJAZEIRA, 2009), como representado na Figu-
ra 1.

Abordagens teóricas

Nas últimas quatro décadas, o fenôme-
no da responsabilidade social empresarial vem 
sendo estudado sob inúmeros pontos de vista, 
indicando que não há uma definição única ou 
precisa para essa questão. Esses pontos de vis-
ta podem ser agrupados em correntes teóricas, 
conforme os relatos de Ashley et al. (2002), Bar-
bieri e Cajazeira (2009), Estigara et al. (2009) e 
Faria e Sauerbronn (2008). 

Teoria do acionista ou do stockholder

A teoria do acionista ou do stockholder 
(termo em inglês utilizado para designar pro-
prietário/acionista de empresa) refere-se à visão 
clássica que concebe como beneficiários da RSE 
apenas os próprios acionistas da empresa. Para 
Barbieri e Cajazeira (2009), essa abordagem es-
teve muito em voga até a década de 1970, e teve 
como principal teórico Milton Friedman, autor 
que restringe a responsabilidade social da em-
presa à geração de lucros, dentro dos critérios 
estabelecidos por lei. Para Friedman, se a em-
presa assim o fizer, estará produzindo um bem 
ou serviço socialmente importante, remuneran-
do pelos fatores de produção (capital e trabalho) 
e gerando renda para a sociedade e impostos 
para os governos (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009).

Na visão de Ashley et al. (2002), a ideia de 
Friedman de empresa socialmente responsável 
também avança para questões como geração de 
novos empregos, pagamento de salários justos 
e melhores condições de trabalho. Segundo os 
autores, Friedman defende que a empresa não 
deve desviar seus recursos para ações sociais 
para não perder sua competitividade. 

Segundo Barbieri e Cajazeira (2009), a te-
oria do acionista se aplica às organizações deno-
minadas sociedades anônimas, cujos acionistas 
não participam diretamente da gestão, e àque-
las sociedades formadas por cotas de respon-
sabilidade limitada que transferem sua gestão a 
profissionais do mercado. Isso porque, para os 
autores, a teoria do acionista dá ênfase às rela-
ções entre os dirigentes das empresas e os seus 
proprietários (uma vez que aqueles realmente 

Figura 1. Os três domínios da RSE. 
Fonte: Carroll e Schwartz (2003 citado por BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009).

Segundo os autores, no campo econô-
mico incluem-se as atividades que impactam a 
maximização de lucro ou do valor das ações; 
a responsabilidade legal inclui as respostas das 
empresas em relação a normas e princípios le-
gais; e o domínio ético refere-se às responsabi-
lidades da empresa diante das expectativas da 
população em geral e de seus stakeholders. 

Assim, desde sua origem até os dias de 
hoje, a RSE abarcou preocupações sociais e 
morais, incluindo em seu escopo desde ques-
tões específicas como direito dos trabalhadores, 
melhores condições de trabalho, segurança de 
produto, proteção ambiental e propaganda en-
ganosa, até questões amplas e complexas como 
o próprio desenvolvimento do cidadão e o fo-
mento da cidadania individual e coletiva (ASH-
LEY et al., 2002).
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representam os interesses destes) e à função dos 
administradores, que é a de maximizar o lucro 
da empresa.

Teoria das partes interessadas 
(dos stakeholders)

Stakeholder, na literatura administrativa, 
quer dizer alguém que tem direitos em um negó-
cio ou empresa, ou que nela participa ativamente 
ou está envolvido de alguma forma. Para Barbie-
ri e Cajazeira (2009), o uso do termo stakeholder 
associado à administração e ao tema responsa-
bilidade social expandiu-se com as obras de Fre-
eman na década de 1980. A emergência desse 
termo deve-se à constatação de que os interes-
ses dos proprietários (stockholders) não são os 
únicos a serem considerados na condução das 
empresas, mas também os interesses das pesso-
as ou grupos que participam, ou daqueles que 
afetam ou são afetados, direta ou indiretamente, 
pelas atividades da empresa. 

E nesse contexto, a abordagem teórica dos 
stakeholders contesta os argumentos da teoria 
do acionista, afirmando que a maximização do 
lucro para o acionista, mesmo que amparada por 
lei, é insuficiente para atender às expectativas 
da sociedade em relação às empresas. Segundo 
Barbieri e Cajazeira (2009), os pressupostos da 
teoria dos stakeholders se assentam nas preocu-
pações com o bem-estar humano (valorização 
e qualidade de vida) e com o meio ambiente 
(sustentabilidade). 

Abordagem ética ou normativa

Para Faria e Sauerbronn (2008), a aborda-
gem normativa é característica da escola da Ética 
nos Negócios (Business Ethics), e suas primeiras 
preocupações surgiram nos EUA e na Europa, na 
década de 1960, com os debates que pretendiam 
elevar o trabalhador à condição de participan-
te dos conselhos de administração das organi-
zações. Com o desencadeamento dos estudos 
da ética nos negócios pelos cinco continentes, 
a partir da década de 1990, percebeu-se que a 
ética deve ser vivida numa enorme variedade 
de ambientes empresariais e que o clima moral 
pode diferir de país para país, significando que 

cada região demanda uma abordagem da ética 
apropriada e específica (FARIA; SAUERBROON, 
2008).

A escola da ética nos negócios se baseia 
no argumento de que as atividades empresariais 
estão sujeitas ao julgamento moral das socie-
dades em que estão inseridas, fato que explica 
os choques culturais e os conflitos provocados 
por outras formas de se fazer negócios, enfren-
tados pelas empresas multinacionais, que tra-
ziam consigo  padrões de ética de suas matrizes, 
e passaram a operar em outros países (FARIA; 
SAUERBROON, 2008).

Aspectos relacionados ao desenvolvimen-
to moral e cognitivo, dilemas éticos, modelos de 
gerência ética, entre outros, têm sido objeto de 
estudos de pesquisadores da ética nos negócios 
(VICTOR; STEPHENES, 1994 citado por FARIA; 
SAUERBRONN, 2008). 

Segundo Ashley et al. (2002), os argumen-
tos éticos derivam dos princípios religiosos e das 
normas sociais prevalecentes, considerando que 
as empresas e as pessoas que nelas trabalham 
deveriam se comportar de maneira socialmente 
responsável (conduta moralmente correta), mes-
mo que envolva despesas improdutivas para a 
empresa. A formulação de políticas, diretrizes, 
procedimentos, regulamentos e códigos de ética 
são exemplos do tratamento dado pelas empre-
sas a essas questões. 

Abordagem gerencial ou estratégica

Segundo Faria e Sauerbronn (2008), essa 
abordagem teórica surgiu no início da década de 
1980, representada pela escola de gestão de te-
mas sociais (social issues management). A abor-
dagem estratégica da RSE se apropria de uma 
maneira particular do conceito de stakeholder 
para prescrever como as organizações podem 
ser mais efetivas por meio da sistemática análise 
dos públicos de interesse (BARTUNEK, 2002 ci-
tado por FARIA; SAUERBRONN, 2008).

Ashley et  al. (2002) afirmam que essa 
abordagem considera a existência de uma rela-
ção positiva entre o comportamento socialmente 
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responsável e o desempenho econômico da em-
presa. O comportamento socialmente responsá-
vel da organização se traduz numa ação proativa 
que tem três características: a) consciência maior 
sobre as questões culturais, ambientais e de gê-
nero; b) antecipação, evitando regulamentações 
restritivas à ação empresarial pelo governo; e c) 
diferenciação de seus produtos diante de seus 
concorrentes menos responsáveis socialmente.  
Essa forma de agir permite à empresa aproveitar 
oportunidades, auferir vantagens competitivas 
e minimizar riscos quanto a impactos de cunho 
ético e social que podem afetá-la (ASHLEY et al., 
2002; FARIA; SAUERBRONN, 2008). 

Para alguns acadêmicos, a abordagem ge-
rencial ou estratégica da responsabilidade social 
empresarial é uma forma exclusiva de a empresa 
melhorar sua reputação e identificar oportunida-
des de testar novas tecnologias e produtos para 
adquirir vantagens competitivas no mercado glo-
balizado. Entre esses acadêmicos, cita-se Kanter 
(1999), que transforma o conceito de responsabi-
lidade social corporativa em inovação social cor-
porativa, indicando empresas como IBM, United 
Airlines, BankBoston, entre outras, que inseriram 
questões sociais em suas estratégias de gestão 
com o fim de inovar processos e produtos orga-
nizacionais (ASHLEY et al., 2002).

	 A abordagem gerencial ou estratégica 
afirma que os objetivos estratégicos corporati-
vos são mais bem atingidos quando a empresa 
inclui em sua gestão questões de cunho social. 
Assim, estudos foram desenvolvidos com foco 
na Performance Social Corporativa (CSP), com 
a finalidade de explicar por que a responsabili-
dade social corporativa leva a empresa a maio-
res ganhos, bem como a produzir instrumentos 
(ferramentas de gestão) capazes de melhorar o 
desempenho social e ético das empresas (FARIA; 
SAUERBRONN, 2008). 

O movimento da responsabilidade 
social empresarial no Brasil 

Segundo Ashley et al. (2002), a propaga-
ção da ideia de responsabilidade social empre-

sarial no Brasil é relativamente nova, datando da 
década de 1970 as primeiras discussões feitas 
pela Associação dos Dirigentes Cristãos Brasilei-
ra (ACDE), uma entidade empresarial de funda-
mentos cristãos que vincula suas práticas de RSE 
aos princípios estabelecidos pela doutrina social 
da igreja. O pioneirismo da ACDE-Brasil em pro-
mover atividades sobre a temática RSE em semi-
nários, palestras, congressos e colóquios marcou 
de forma relevante a importância de se pensar a 
dinâmica social das empresas com mais intensi-
dade no Brasil (ASHLEY et al., 2002).

Com a realização da RIO 92, a Conferên-
cia das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Ja-
neiro, o debate sobre RSE foi intensificado pelo 
crescimento do número de publicações e pela 
criação de institutos sem fins lucrativos, tendo 
culminado com a disseminação da responsabili-
dade social no setor empresarial brasileiro (ASH-
LEY et al., 2002).

Como exemplo, os autores citam o Institu-
to Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, 
que desde sua fundação, em 1998, desenvolve 
trabalho de grande relevância para o fortaleci-
mento da responsabilidade social empresarial no 
Brasil. 

Dallabrida (2006) afirma que a criação do 
Instituto Ethos favoreceu a disseminação de for-
ma ativa e efetiva do conceito de responsabili-
dade social empresarial no Brasil, ao estabelecer 
uma conceituação inovadora, incorporando as 
dimensões da sustentabilidade socioambiental 
do desenvolvimento. Segundo o Instituto Ethos, 
apesar do maior envolvimento das empresas bra-
sileiras, a responsabilidade social empresarial é 
ainda um processo em construção, já que muitas 
práticas, em diversos temas de RSE, ainda não 
são adotadas pela maioria das empresas. Para o 
Instituto Ethos, as práticas mais adotadas tendem 
a estar relacionadas a temas que impactam mais 
diretamente na sobrevivência das empresas, e 
também relacionadas às imposições de regula-
mentação do setor em que as empresas atuam, 
como as práticas de relações de consumo e de 
trabalho.



108Ano XXI – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2012

O objetivo do Instituto Ethos é desenvol-
ver ferramentas continuamente para auxiliar as 
empresas a analisar suas práticas de gestão e 
aprofundar seus compromissos com a responsa-
bilidade social e o desenvolvimento sustentável 
(INSTITUTO ETHOS, 2010). Entre essas ferra-
mentas, destacam-se os Indicadores Ethos de 
Responsabilidade Social Empresarial.

Indicadores Ethos de 
Responsabilidade Social Empresarial

Os Indicadores Ethos de RSE constituem- 
se num instrumento de diagnóstico que permite 
à empresa conhecer as suas práticas de RSE, de-
senvolver processos de planejamento e gestão e 
perceber o impacto positivo que essas práticas 
trazem à sua performance, imagem e sustentabi-
lidade (CUSTODIO; MOYA, 2007). 

Os Indicadores Ethos de Responsabilidade 
Social Empresarial são compostos de 40 indica-
dores qualitativos agrupados em 13 categorias e 
em 7 dimensões. Aos indicadores qualitativos se 
somam 294 questões adicionais, de caráter bi-
nário, que abordam aspectos pontuais não ex-
plícitos diretamente na descrição do indicador 
qualitativo, e 163 questões adicionais de caráter 
quantitativo, que visam levantar diversos dados 
de séries temporais dos últimos três anos. 

A finalidade dos Indicadores Ethos de 
RSE é definir, em diversas perspectivas, como 
a empresa pode melhorar seu desempenho em 
cada aspecto. Os Indicadores Ethos de RSE têm 
se constituído num grande esforço do Instituto 
Ethos quanto à disseminação da responsabilida-
de social empresarial no Brasil, e ao oferecimen-
to às empresas de uma ferramenta que as auxilie 
no processo de aprofundamento de seu compro-
metimento com a responsabilidade social e com 
o desenvolvimento sustentável (CUSTODIO; 
MOYA, 2007). 

A estrutura dos Indicadores Ethos de Res-
ponsabilidade Social Empresarial, versão 2007, é 
descrita a seguir.

Dimensão Valores, 
Transparência e Governança

Considerando as diversas ações das empre-
sas no que se refere, basicamente, à definição de 
missão e valores, código de conduta registrado e 
público; desenvolvimento de mecanismos para 
ouvir sugestões e reclamações dos stakeholders, 
e outros, essa dimensão possui cinco indicadores: 
comunicação dos compromissos éticos; enraiza-
mento na cultura organizacional; governança cor-
porativa e relações com a concorrência; diálogo 
e engajamento dos stakeholders; e balanço social 
(CUSTODIO; MOYA, 2007).

Dimensão Público Interno

Considerando as diversas ações das em-
presas destinadas aos trabalhadores contratados 
e terceirizados, esta dimensão é composta por 
13 indicadores: relações com sindicatos; gestão 
participativa; compromisso com o futuro das 
crianças; compromisso com o desenvolvimen-
to infantil; valorização da diversidade; compro-
misso com a não discriminação e promoção da 
equidade racial; compromisso com a promoção 
da equidade de gênero; relações com trabalha-
dores terceirizados; política de remuneração, 
benefícios e carreira; cuidados com saúde, se-
gurança e condições de trabalho; compromisso 
com o desenvolvimento profissional e a em-
pregabilidade;  comportamento nas demissões; 
e preparação para aposentadoria (CUSTODIO; 
MOYA, 2007).

Dimensão Meio Ambiente

Considerando as diversas ações das 
empresas no que se refere ao gerenciamento dos 
impactos ambientais, e à formação de consciên-
cia ambiental de todos os indivíduos afetados 
por suas atividades, esta dimensão é composta 
por cinco indicadores: compromisso com a 
melhoria da qualidade ambiental; educação e 
conscientização ambiental; gerenciamento dos 
impactos sobre o meio ambiente e do ciclo de 
vida de produtos e serviços; sustentabilidade da 
economia florestal; e minimização de entradas e 
saídas de materiais (CUSTODIO; MOYA, 2007).
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Dimensão Fornecedores

Referindo-se às ações das empresas no que 
tange às suas cadeias produtivas e fornecedores 
em geral, esta dimensão é composta de quatro 
indicadores: critérios de seleção e avaliação de 
fornecedores; trabalho infantil na cadeia produ-
tiva; trabalho forçado (ou análogo ao escravo) na 
cadeia produtiva; e apoio ao desenvolvimento 
de fornecedores (CUSTODIO; MOYA, 2007).

Dimensão Consumidores e Clientes

Tendo por objetivo considerar as diversas 
ações das empresas no que se refere às suas 
relações com clientes e consumidores, esta 
dimensão é composta de três indicadores: 
política de comunicação social; excelência do 
atendimento; e conhecimento e gerenciamento 
dos danos potenciais de produtos e serviços 
(CUSTODIO; MOYA, 2007).

Dimensão Comunidade

Avaliando as diversas ações das empresas 
que se referem às suas relações com a comuni-
dade em que estão inseridas, esta dimensão é 
composta de quatro indicadores: gerenciamento 
do impacto da empresa na comunidade de en-
torno; relações com organizações locais; finan-
ciamento da ação social; e envolvimento com 
ação social (CUSTODIO; MOYA, 2007).

Dimensão Governo e Sociedade

Com o objetivo de considerar as diversas 
ações das empresas referentes às suas relações 
com  o governo e a sociedade de forma geral, 
esta dimensão é composta de cinco indicadores: 
contribuições para campanhas políticas; cons-
trução da cidadania pelas empresas; práticas an-
ticorrupção e antipropina; liderança e influência 
social; e participação em projetos sociais gover-
namentais (CUSTODIO; MOYA, 2007). 

Metodologia
O modelo conceitual do presente estudo 

é baseado nos Indicadores Ethos de Responsa-
bilidade Social Empresarial e se classifica como 
um survey-exploratório, em virtude dos proce-
dimentos técnicos para coleta, diagramação e 
análise dos dados coletados de uma parte das 
indústrias sucroalcooleiras instaladas em Goiás. 

Instrumentos de coleta de dados

Contendo perguntas estruturadas, de 
cunho qualitativo e em consonância com o ob-
jetivo geral do estudo, nove questionários foram 
utilizados, dos quais sete contemplam os aspec-
tos principais da metodologia do Instituto Ethos, 
e dois investigam questões adicionais de RSE das 
empresas. Os questionários foram disponibiliza-
dos via internet4 e acessados pelas empresas por 
meio de um código de acesso, para garantir a 
segurança do processo.

Fase do pré-teste

Conforme orienta Gil (1999), antes do iní-
cio da pesquisa, os questionários foram testados 
em duas empresas, para assegurar a validade, 
clareza e precisão de suas questões. Os questio-
nários representativos dos Indicadores Ethos de 
RSE foram ajustados, com a exclusão das ques-
tões adicionais quantitativas (em virtude de os 
sistemas contábeis/financeiros das empresas não 
estarem preparados para identificar tais dados 
de forma automática), unificação de algumas 
questões binárias qualitativas e exclusão de ou-
tras. Tais ajustes não prejudicaram o objetivo da 
pesquisa.

Critérios para tabulação dos dados

As questões adicionais binárias qualitati-
vas foram transformadas em parâmetros de ava-
liação do indicador, e de acordo com as suas 
respostas ajustou-se o nível de implantação do 
indicador assinalado pela empresa. Isso possi-

4	 Disponível em: <www.responsabilidadesocial.agr.br>.
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bilitou corrigir possíveis distorções. Os níveis de 
implantação do indicador foram definidos em 
TI (totalmente implantado); EI (em implanta-
ção – processo iniciado e em desenvolvimento); 
PI (parcialmente implantado – processo iniciado, 
mas interrompido); ED (em discussão – indica-
dor será implantado em curto prazo); ND (nunca 
discutido – indicador não está na pauta de dis-
cussões da empresa); e NA (não se aplica – indi-
cador não se aplica à atividade da empresa). 

Para os níveis de implantação TI, EI, PI e 
ED, foram estabelecidos quais parâmetros deve-
riam ter respostas S e/ou N. Para os níveis ND 
e NA, não foram estabelecidas exigências de 
respostas (S ou N) aos parâmetros. Para os ní-
veis de implantação PI e EI, optou-se por não 
estabelecer critérios diferentes quanto às respos-
tas dos parâmetros, pois a diferença entre eles 
está em verificar se o processo de implantação 
do indicador foi interrompido ou se está em de-
senvolvimento na empresa. Para um indicador 
ser considerado NA, foram exigidas respostas da 
maioria das empresas em relação a isso. Quando 
isso ocorreu, optou-se por excluí-lo da etapa de 
tabulação que estabeleceu o desempenho social 
das empresas. 

	 Após os ajustes dos níveis de implanta-
ção do indicador, segundo os critérios estabe-
lecidos nos parâmetros de avaliação, aplicou-se 
uma escala de pontuação  que varia de 0 (zero) 
a 10 (dez), sendo: ND = 0; ED = 2; PI = 4; 
EI = 7; e TI = 10. Entende-se por TI o nível ideal 
de implantação do indicador, sendo, portanto, 
considerado como 100%. O nível de implan-
tação EI foi estabelecido como 70% do ideal; 
PI, como 40%; e ED, como 20%. Caso o indica-
dor não tenha sido discutido (ND), naturalmente 
não recebeu pontos na escala de valores. Com 
base no número de indicadores de cada dimen-
são e em sua respectiva pontuação, classificou-se 
o nível de implantação da dimensão, conforme 
demonstrado na Tabela 1. 

O universo da pesquisa

O universo da pesquisa se constituiu de 32 
usinas em operação, instaladas em 8 microrre-
giões do estado de Goiás, conforme Figura 2. A 
divisão das  microrregiões  segue o critério esta-
belecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), de acordo com a resolução PR 
nº 11, de 05/06/90 (SEPIN, 2011).

Tabela 1. Nível de implantação das dimensões.

Dimensão Nº 
Indicadores

Pontuação 
máxima

Níveis de implantação 
(intervalos de pontuação)

ND ED PI EI TI

Valores, 
Transparência e 
Governança

05 50 0 – 09 10 – 19 20 – 34 35 – 49 50

Público Interno 13 130 0 – 25 26 – 51 52 – 90 91 – 129 130

Meio Ambiente 05 50 0 – 09 10 – 19 20 – 34 35 – 49 50

Fornecedores 04 40 0 – 07 08 – 15 16 – 27 28 – 39 40

Consumidores e 
Clientes 03 30 0 – 05 06 – 11 12 – 20 21 – 29 30

Comunidade 05 50 0 – 09 10 – 19 20 – 34 35 – 49 50

Governo e 
Sociedade 05 50 0 – 09 10 – 19 20 – 34 35 – 49 50
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A amostra da pesquisa

As 12 respostas recebidas e validadas, re-
presentando uma amostra não probabilística, fo-
ram estratificadas por microrregião, conforme a 
Tabela 2.

Os resultados obtidos foram generalizados 
para as 24 indústrias instaladas nas microrregi-
ões de Ceres, Anicuns, Vale do Rio dos Bois, 
Meia Ponte, Catalão e Quirinópolis, representa-
das na Figura 3.

As empresas foram denominadas como in-
dústrias: A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L.

Tabela 2. Amostra por microrregião.

Microregião
Universo Amostra

N° empresas N° respostas

6 - Ceres 7 3

7 - Anápolis 1 0

9 - Anicuns 1 1

13 - Sudoeste 
de Goiás 7 0

14 - Vale do Rio 
dos Bois 4 2

15 - Meia Ponte 7 3

17 - Catalão 1 1

18 - Quirinópolis 4 2

Total 32 12

Figura 2. Mapa das indústrias em funcionamento em 
Goiás.
Fonte: adaptado de Sepin (2011).

Figura 3. Microrregiões validadas para os resultados da 
pesquisa. 
Fonte: adaptado de Sepin (2011).
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Análise dos resultados
Os dados serão discutidos conforme a or-

dem das dimensões da RSE apresentadas na me-
todologia do Instituto Ethos.

Dimensão Valores, 
Transparência e Governança

O indicador relações com a concorrência 
foi considerado como NA pelas empresas. Com 
o fechamento dos demais indicadores, esta di-
mensão foi classificada conforme a Tabela 3.

trias pesquisadas. O resultado indica que as em-
presas devem avançar nas questões abarcadas 
por estes indicadores: enraizamento na cultura 
organizacional (abordagem de questões éticas 
com os colaboradores por meio de instrumentos 
como a avaliação 360 graus), governança corpo-
rativa (melhorar o sistema de avaliação dos inte-
grantes da alta direção), diálogo e engajamento 
dos stakeholders (adoção de políticas de relacio-
namento para responder às sugestões, críticas e 
demanda de seus stakeholders) e balanço social, 
que apresenta baixo índice de implantação.

Dimensão Público Interno

Com o fechamento dos 13 indicadores, esta 
dimensão foi classificada conforme a Tabela 4.

O estágio dessa dimensão é evidenciado 
na Figura 5:

A Figura 5 revela que a dimensão Públi-
co Interno está parcialmente implantada (PI) em 
75%, e em discussão (ED) em 25% das empre-
sas pesquisadas. A estratificação desse resultado 
demonstra que apesar de as empresas estarem 
avançadas em temas que abordam o tratamento 
igualitário a colaboradores de raça e gênero di-
ferentes, precisam avançar, efetivamente, nos te-
mas que tratam do desenvolvimento infantil e do 
futuro das crianças. Em outra frente, as questões 
que envolvem a remuneração, carreira e benefí-

Tabela 3. Estágio da dimensão

Dimensão valores, transparência e governança 
(máximo: 50 pontos)

Empresa Pontuação nos 
indicadores

Classicação na 
dimensão(1)

EMPRESA  A 22 PI

EMPRESA  B 32 PI

EMPRESA  C 14 ED

EMPRESA  D 14 ED

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 41 EI

EMPRESA  G 19 ED

EMPRESA  H 34 PI

EMPRESA  I 0 ND

EMPRESA  J 42 EI

EMPRESA  K 22 PI

EMPRESA  L 22 PI

(1) É definida pela pontuação nos indicadores: 0 ≤ ND ≤ 9; 10 ≤ ED ≤ 19; 
20 ≤ PI ≤ 34; 35 ≤ EI ≤ 49; TI = 30

O estágio da dimensão Valores, Transpa-
rência e Governança nas empresas é apresenta-
do na Figura 4.

Essa dimensão está parcialmente implan-
tada (PI) em 41% das empresas; em implanta-
ção (EI) em 17%; em discussão (ED) em 25%; 
e ainda não discutida (ND) para 17% das indús-

Figura 4. Nível de implantação da dimensão Valores, 
Transparência e Governança. 
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desenvolvidas nos assuntos que tratam da pre-
paração da aposentadoria de seus funcionários. 

Dimensão Meio Ambiente

O indicador sustentabilidade da economia 
florestal foi considerado como NA pelas empre-
sas. Com o fechamento dos demais indicadores, 
conclui-se que esta dimensão está classificada 
nas empresas conforme a Tabela 5.

O estágio da dimensão Meio Ambiente 
nas empresas é sintetizado pela Figura 6. 

Tabela 4. Estágio da dimensão Público Interno.

Dimensão público interno 
(13 indicadores; máximo: 130 pontos)

Empresa Pontuação nos 
indicadores

Classicação na 
dimensão(1)

EMPRESA  A 65 PI

EMPRESA  B 71 PI

EMPRESA  C 58 PI

EMPRESA  D 58 PI

EMPRESA  E 39 ED

EMPRESA  F 89 PI

EMPRESA  G 28 ED

EMPRESA  H 86 PI

EMPRESA  I 40 ED

EMPRESA  J 71 PI

EMPRESA  K 67 PI

EMPRESA  L 67 PI

(1)  É definida pela pontuação nos indicadores: 0 ≤ ND ≤ 25; 26 ≤ ED ≤ 51; 
52 ≤ PI ≤ 90; 91 ≤ EI ≤ 129; TI = 130 

Tabela 5. Estágio da dimensão Meio Ambiente.

Dimensão meio ambiente 
(13 indicadores; máximo: 130 pontos)

Empresa Pontuação nos 
indicadores

Classicação na 
dimensão(1)

EMPRESA  A 23 PI

EMPRESA  B 32 EI

EMPRESA  C 11 ED

EMPRESA  D 11 ED

EMPRESA  E 11 ED

EMPRESA  F 40 TI

EMPRESA  G 21 PI

EMPRESA  H 37 EI

EMPRESA  I 21 PI

EMPRESA  J 32 EI

EMPRESA  K 23 PI

EMPRESA  L 23 PI

(1)  É definida pela pontuação nos indicadores: 0 ≤ ND ≤ 7; 8 ≤ ED ≤ 15; 
16 ≤ PI ≤ 27; 28 ≤ EI ≤ 39; TI = 40 

Figura 5. Nível de implantação da dimensão Público 
Interno.

cios, e saúde, segurança e condições de trabalho 
devem ser mais bem desenvolvidas. O resultado 
ainda aponta que apesar de as empresas apre-
sentarem boa performance quanto ao compor-
tamento adotado nas demissões, estão pouco 

A Figura 6 aponta que a dimensão Meio 
Ambiente está em fase de implantação (PI/EI) 
em 67%, TI em 8% e ND em 25% das indús-
trias pesquisadas. Apesar desse resultado, para 
aprimorar a qualidade ambiental, é necessário 
que as empresas aperfeiçoem processos como 
o monitoramento da frota de veículos (próprios 
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Figura 6. Nível de implantação da dimensão Meio Am-
biente. 

e terceirizados) e a inclusão dos empregados, 
clientes, fornecedores e comunidade na discus-
são dos impactos ambientais causados por seus 
produtos e serviços.

Dimensão Fornecedores

Com o fechamento dos indicadores, con-
clui-se que esta dimensão está classificada nas 
empresas conforme a Tabela 6.

O estágio das empresas na dimensão For-
necedores é sintetizado pela Figura 7.

Pela Figura 7, verifica-se que a dimensão 
Fornecedores encontra-se em PI em 42%, ED 
em 25% e ND em 33% das empresas. Esse re-
sultado indica que empresas devem aperfeiçoar 
alguns aspectos que se apresentam deficitários, 
como a introdução de políticas para estimular 
e garantir a adoção da RSE na cadeia produtiva 
(fomentando temas como o combate ao trabalho 
infantil e forçado nas empresas fornecedoras); 
aperfeiçoar processos que privilegiem os peque-
nos fornecedores (ofertando-lhes programas que 
visem qualificação, transferência de tecnologia 
e formação de redes ou de cooperativas locais 
de fornecimento); e introduzir normas que pri-
vilegiem fornecedores com certificação socio-
ambiental (SA 8000, ISO 14001, OHSAS 18001, 
selo FSC, NBR 16001 etc.).

Tabela 6. Estágio da dimensão Fornecedores.

Dimensão fornecedores 
(4 indicadores; máximo: 40 pontos)

Empresa Pontuação nos 
indicadores

Classicação na 
dimensão(1)

EMPRESA  A 26 PI

EMPRESA  B 24 PI

EMPRESA  C 4 ND

EMPRESA  D 4 ND

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 8 ED

EMPRESA  G 13 ED

EMPRESA  H 8 ED

EMPRESA  I 2 ND

EMPRESA  J 24 PI

EMPRESA  K 26 PI

EMPRESA  L 26 PI

(1)  É definida pela pontuação nos indicadores: 0 ≤ ND ≤ 7; 8 ≤ ED ≤ 15; 
16 ≤ PI ≤ 27; 28 ≤ EI ≤ 39; TI = 40

Figura 7. Nível de implantação da dimensão Fornece-
dores. 

Dimensão Consumidores e Clientes

Com o fechamento dos indicadores, clas-
sificou-se a dimensão Consumidores e Clientes 
nas empresas conforme a Tabela 7.
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A Figura 8 evidencia que a dimensão Con-
sumidores e Clientes encontra-se em fase de im-
plantação (EI/PI) em 58%, TI em 17%, ED em 
8% e ND em 17% das indústrias pesquisadas. 
A evolução das empresas nessa dimensão requer 
a introdução de aspectos relevantes como a fun-
ção do ouvidor do cliente/consumidor ou simi-
lar e a implantação do serviço de atendimento 
ao cliente (SAC), monitorado por indicadores de 
desempenho. 

Dimensão Comunidade

O fechamento dos indicadores indica a 
classificação desta dimensão nas empresas con-
forme a Tabela 8.

O estágio das empresas na dimensão Co-
munidade é sintetizado pela Figura 9.

Pela Figura 9, conclui-se que a dimensão 
Comunidade está em implantação (EI) em 33%, 

Tabela 8. Estágio da dimensão Comunidade.

Dimensão comunidade 
(4 indicadores; máximo: 40 pontos)

Empresa Pontuação nos 
indicadores

Classicação na 
dimensão(1)

EMPRESA  A 10 ED

EMPRESA  B 24 PI

EMPRESA  C 28 EI

EMPRESA  D 28 EI

EMPRESA  E 17 PI

EMPRESA  F 28 EI

EMPRESA  G 20 PI

EMPRESA  H 28 EI

EMPRESA  I 10 ED

EMPRESA  J 24 PI

EMPRESA  K 10 ED

EMPRESA  L 10 ED

(1)  É definida pela pontuação nos indicadores: 0 ≤ ND ≤ 7; 8 ≤ ED ≤ 15; 
16 ≤ PI ≤ 27; 28 ≤ EI ≤ 39; TI = 40

Tabela 7. Estágio da dimensão Consumidores e 
Clientes.

Dimensão consumidores e clientes 
(3 indicadores; máximo: 30 pontos)

Empresa Pontuação nos 
indicadores

Classicação na 
dimensão(1)

EMPRESA  A 17 PI

EMPRESA  B 30 TI

EMPRESA  C 14 PI

EMPRESA  D 14 PI

EMPRESA  E 7 ED

EMPRESA  F 16 PI

EMPRESA  G 0 ND

EMPRESA  H 16 PI

EMPRESA  I 0 ND

EMPRESA  J 30 TI

EMPRESA  K 17 PI

EMPRESA  L 27 EI

(1)  É definida pela pontuação nos indicadores: 0 ≤ ND ≤ 5; 6 ≤ ED ≤ 11; 
12 ≤ PI ≤ 20; 21 ≤ EI ≤ 29; TI = 30

Figura 8. Nível de implantação da dimensão Consumi-
dores e Clientes. 

O estágio da dimensão Fornecedores nas 
empresas é sintetizado pela Figura 8. 
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parcialmente implantada (PI) em 33% e ND em 
34% das empresas pesquisadas. Para a evolução 
da performance das empresas nessa dimensão, é 
necessário o aperfeiçoamento da gestão da ação 
das empresas sobre a comunidade (incluindo, 
por exemplo, indicadores de monitoramento) 
tanto no que se refere aos resultados positivos, 
provenientes dos projetos sociais, quanto aos im-
pactos negativos, decorrentes das atividades em-
presariais. Para ser legitimada, a gestão deve ser 
conduzida por conselho ou comitê misto, com-
posto por membros de diversas áreas da empre-
sa e representantes da comunidade.

Dimensão Governo e Sociedade

Com o fechamento dos indicadores, che-
ga-se à classificação da dimensão Governo e So-
ciedade nas empresas, conforme a Tabela 9.

O estágio da dimensão Governo e Socie-
dade é sintetizado na Figura 10.

Analisando-se a Figura 10, percebe-se que 
a dimensão Governo e Sociedade encontra-se 
em fase de implantação (PI/EI) em 66%, ED 
em 17% e ND também para 17% das empresas. 
As empresas apresentam bons resultados nos 
indicadores que tratam de contribuições para 
campanhas políticas e de práticas anticorrupção 
e antipropina. Entretanto, deixam a desejar em 
questões relacionadas à conscientização política 
de seus empregados e à interação com institui-

Figura 9. Nível de implantação da dimensão Comu-
nidade.

Figura 10. Nível de implantação da dimensão Governo 
e Sociedade.

Tabela 9. Estágio da dimensão Governo e Socieda-
de.

Dimensão Governo e Sociedade 
(5 indicadores; máximo: 50 pontos)

Empresa Pontuação nos 
indicadores

Classicação na 
dimensão(1)

EMPRESA  A 20 PI

EMPRESA  B 29 PI

EMPRESA  C 17 ED

EMPRESA  D 17 ED

EMPRESA  E 4 ND

EMPRESA  F 36 EI

EMPRESA  G 6 ND

EMPRESA  H 36 EI

EMPRESA  I 41 EI

EMPRESA  J 29 PI

EMPRESA  K 20 PI

EMPRESA  L 20 PI

(1)  É definida pela pontuação nos indicadores: 0 ≤ ND ≤ 9; 10 ≤ ED ≤ 19; 
20 ≤ PI ≤ 34; 35 ≤ EI ≤ 49; TI = 50 

ções privadas ou públicas, de ensino básico ou 
profissionalizante (para melhorar a qualidade da 
mão de obra empregada), e com a comunidade 
acadêmica e científica (para o desenvolvimento 
de pesquisa e tecnologia).
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Estágio geral das empresas 
nas sete dimensões do RSE

 A visualização do estágio das dimensões 
da RSE é resumida na Tabela 10.

As linhas destacadas na Tabela 11 referem- 
se às quatro empresas com melhor performance 
social, em termos de nível de implantação das 
dimensões. As dimensões mais bem implantadas 
são consumidores e clientes; meio ambiente; e 
comunidade. As dimensões valores, transparên-
cia e governança; público interno; e fornecedo-
res têm baixo nível de implantação.

Com base na pontuação obtida nos indi-
cadores, demonstra-se na Tabela 11 a classifi-
cação do desempenho social das empresas por 
dimensão. 

Na parte superior da Tabela 11, destaca-se 
a empresa F, que lidera nas duas modalidades 
classificatórias. Essa indústria apresenta maior 
pontuação em três dimensões (público interno; 
meio ambiente; e comunidade). Em segundo lu-
gar, aparece a empresa J, que apresenta maior 

pontuação em duas dimensões (valores, transpa-
rência e governança; e consumidores e clientes). 
As empresas H e B ocupam o terceiro e quarto 
lugares, respectivamente. Apesar dessa classifi-
cação, estas não lideram isoladamente nenhuma 
das dimensões. 

Na parte inferior da mesma Tabela, en-
contram-se as três empresas com baixo de-
sempenho. Nesse grupo, a empresa I lidera a 
pontuação na dimensão governo e sociedade, 
mas não pontua nas dimensões valores, transpa-
rência e governança; e consumidores. A empre-
sa G obtém aproveitamento de 50% dos pontos 
possíveis nas dimensões comunidade e meio 
ambiente, apesar de não pontuar na dimensão 
consumidores e clientes. Já a empresa E ocupa 
a última colocação, mas pontua em todas as di-
mensões, diferentemente das empresas I e G.

A Tabela 12 apresenta as empresas com 
alto e baixo desempenho social por dimen-
são, considerando a pontuação obtida nos 
indicadores.

Tabela 10. Estágio das indústrias nas sete dimensões da Responsabilidade Social Empresarial. 

Dimensão
 Valores, 
Transp. e 

Gov.

Público 
Interno

Meio 
Ambiente

Forne- 
cedores

Consumi-
dores e 
Clientes

Comunidade  Governo e 
Sociedade

EMPRESA  A PI PI PI PI PI ED PI

EMPRESA  B PI PI EI PI TI PI PI

EMPRESA  C ED PI ED ND PI EI ED

EMPRESA  D ED PI ED ND PI EI ED

EMPRESA  E ND ED ED ND ED PI ND

EMPRESA  F EI PI TI ED PI EI EI

EMPRESA  G ED ED PI ED ND PI ND

EMPRESA  H PI PI EI ED PI EI EI

EMPRESA  I ND ED PI ND ND ED EI

EMPRESA  J EI PI EI PI TI PI PI

EMPRESA  K PI PI PI PI PI ED PI

EMPRESA  L PI PI PI PI EI ED PI
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Tabela 11. Classificação das empresas com base na pontuação obtida nos indicadores(1).

Dimensão
 Valores, 
Transp. e 

Gov.

Público 
Interno

Meio 
Ambiente

Fornece-
dores

Consumi-
dores e 
Clientes

Comuni-
dade

 Governo 
e Socie-

dade
Total

Nº Indicadores  5 13 4 4 3 4 5 38

Nº de Pontos 50 130 40 40 30 40 50 380

EMPRESA F 41 89 40 8 16 28 36 258

EMPRESA J 42 71 32 24 30 24 29 252

EMPRESA H 34 86 37 8 16 28 36 245

EMPRESA B 32 71 32 24 30 24 29 242

EMPRESA L 22 67 23 26 27 10 20 195

EMPRESA K 22 67 23 26 17 10 20 185

EMPRESA A 22 65 23 26 17 10 20 183

EMPRESA C 14 58 11 4 14 28 17 146

EMPRESA D 14 58 11 4 14 28 17 146

EMPRESA I 0 40 21 2 0 10 41 114

EMPRESA G 19 28 21 13 0 20 6 107

EMPRESA E 2 39 11 2 7 17 4 82

(1) Com a exclusão de dois indicadores, a pontuação máxima prevista nas sete dimensões é 380 pontos (38 indicadores).

Tabela 12. Empresas com alto e baixo desempenho 
social por dimensão.

Dimensão
Empresa

Alto 
desempenho

Baixo 
desempenho

Valores, Transp. 
e Gov. J / F / H E / I

Público Interno F / H / J / B G / E / I

Meio Ambiente F / H / J / B  C / D / E

Fornecedores A / K / L / B / J E / I / C / D

Consumidores 
e Clientes J / B / L E/G/I

Comunidade F / H / J / B / C 
/ D A / K / L / I

Governo e 
Sociedade I / F / H E / G

Nota-se que das três empresas com me-
lhor desempenho (F, J e H), a indústria J é a úni-
ca classificada como alto desempenho de forma 
contínua em todas as dimensões. As empresas F 
e H têm baixo e médio desempenho nas dimen-
sões fornecedores e consumidores e clientes, 
respectivamente. Do lado oposto, encontram- 
se a empresa E, única classificada com baixo 
desempenho em todas as dimensões, e a indús-
tria G, que está mal classificada nas dimensões 
público interno; meio ambiente; consumidores e 
clientes; e governo e sociedade. 

A Figura 11 apresenta o gráfico do desem-
penho social das empresas. 

Finalizando a discussão do estágio de 
implantação da RSE nas indústrias objeto deste 
trabalho, tomaram-se os 2.535 pontos obtidos 
pelas empresas (de um total máximo de 4.560), 
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conforme a Tabela 1, para identificar um nível 
de implantação médio da RSE para a amostra. 
Aplicando-se a mesma proporção dos interva-
los de pontos para classificação das dimensões 
apresentada na Tabela 1, chega-se ao resultado 
demonstrado na Tabela 13.

Dessa forma, pode-se afirmar, com base 
nos Indicadores Ethos de Responsabilidade So-
cial e nos critérios de ajustes aplicados pela 
metodologia do presente estudo, que a Respon-
sabilidade Social Empresarial está parcialmente 
implantada (PI) nas organizações pesquisadas.

Considerações finais
Os resultados indicam que a Responsa-

bilidade Social Empresarial está parcialmente 
implantada (PI) nas organizações pesquisadas, 

com base nos Indicadores Ethos de Responsa-
bilidade Social Empresarial. As indústrias F, J, H 
e B estão num estágio mais avançado do que o 
das demais e foram eleitas como empresas com 
alto desempenho. Em situação oposta, a baixa 
performance das empresas I, G e E as colocam 
como empresas com baixo desempenho. 

Verificaram-se, nas empresas com alto de-
sempenho, três elementos comuns: envolvimen-
to com a RSE há mais de cinco anos; integração 
total da RSE à estratégia do negócio; e desenvol-
vimento de gestão própria para a RSE. O mes-
mo não foi observado nas indústrias com baixo 
desempenho. Com base nessas constatações, 
estabeleceram-se três variáveis do desempenho 
social das empresas: (1) forma de gestão da RSE; 
(2) nível de integração da RSE aos objetivos es-
tratégicos; e (3) tempo de envolvimento da em-
presa com a RSE.

Dessa forma, pode-se afirmar que quando 
uma empresa desenvolve a RSE há mais de cinco 
anos, a integra a seus objetivos estratégicos, a 
gerencia de forma própria, e tende a obter me-
lhor desempenho social. O tempo é necessário 
para se consolidarem processos e indicadores 
e para criar uma cultura socialmente responsá-
vel na empresa. A gestão própria é exigida para 
que a empresa possa assegurar melhor controle 
e rapidez no delineamento de ações corretivas 
ou de melhorias. E a total integração da RSE aos 
objetivos estratégicos possibilita à empresa o tra-
tamento do tema com a devida relevância e a 
alocação mais eficiente dos recursos. 

As empresas com alto desempenho de-
clararam que os motivos mais importantes para 
o seu envolvimento com a RSE não estão liga-
dos aos fatores de competitividade, mas aos fa-
tores de cunho ético e moral. E a maior parte 
das empresas com baixo desempenho atribuiu 
relativa importância aos fatores de cunho ético/
moral, e nenhuma (ou baixa) relevância aos de 
competitividade. 

Esse fato indica que as empresas preferem 
evitar reconhecer ou declarar que procuram ter 
um comportamento socialmente responsável 

Figura 11. Gráfico do desempenho social das empresas.

Tabela 13. Nível de implantação médio da RSE nas 
indústrias pesquisadas.

Estágio médio da implantação da 
RSE nas indústrias pesquisadas

Amostra
Pontu-
ação 

obtida

Pontu-
ação 

máxima

% 
atingido

Nível 
imp.(1)              

(médio)

12 
empresas 2.535 4.560 56 PI

(1) 0 ≤ ND ≥ 911; 912 ≤ ED ≥ 1.823; 1.824 ≤ PI ≥ 3.191; 3.192 ≤ EI ≥ 4.559; 
TI = 4.560.
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para auferir vantagem competitiva e minimizar 
riscos, conforme sugere a abordagem gerencial 
ou estratégica da RSE. Essa conclusão se baseia 
em duas observações: (1) dimensões com alto 
grau de importância de fatores éticos/morais 
estão entre aquelas com baixo nível de implan-
tação, como é o caso das dimensões valores, 
transparência e governança; e público interno; 
(2) dimensões com alto grau de importância de 
fatores competitivos estão entre as de melhor ní-
vel de implantação, como é o caso de consumi-
dores e clientes; e meio ambiente. 

A preferência das empresas pelo discurso 
de que se movem em direção à RSE por moti-
vos de cunho ético/moral, e não por fatores de 
caráter competitivo, pode ser interpretada como 
uma tentativa de resposta às críticas ao setor, 
especialmente aquelas que se referem aos im-
pactos ambientais gerados; e ao comportamento 
duvidoso de algumas empresas.

A não aplicação do indicador relações 
com a concorrência nas usinas pesquisadas, jus-
tificada pela alta demanda dos produtos (etanol, 
açúcar e energia), principalmente de etanol, con-
tribui para corroborar as investigações de prática 
de cartel no setor, feitas pelos órgãos de defe-
sa do consumidor e Ministério Público Estadual 
(CÉSAR, 2011). Já a indicação de não aplicação 
do indicador sustentabilidade da economia flo-
restal deve ser reavaliada, uma vez que a maio-
ria das usinas produz energia para seu consumo 
próprio a partir do bagaço da cana. Sabe-se que 
a produção dessa energia é feita utilizando-se 
caldeiras, cujo principal insumo é de origem 
madeireira. 

A responsabilidade social empresarial es-
tará em níveis mais satisfatórios quando o setor 
sucroenergético superar as questões acima men-
cionadas, principalmente as que colocam em 
dúvida o comportamento ético das empresas; 
pois sabe-se que os impactos ambientais podem 
ser amenizados pelos projetos, em curso nas 
empresas, que priorizam ações de sustentabili-
dade. Além do mais, esses projetos tendem a ser 
ampliados pelo setor sucroenergético, uma vez 
que contribuem para minimizar riscos, reduzir 

custos e gerar novas oportunidades de negócios 
em mercados mais exigentes, agregando, ao fi-
nal, valor às empresas.

Considera-se, por inferência estatística, 
que os resultados alcançados por este trabalho 
podem ser induzidos para as 24 indústrias do 
setor sucroenergético instaladas nas microrre-
giões de Ceres, Anicuns, Vale do Rio dos Bois, 
Meia Ponte, Catalão e Quirinópolis, no estado 
de Goiás.

Sugere-se que os resultados aqui apresen-
tados, baseados em opiniões dos gestores das 
empresas, sejam confrontados com outros ad-
vindos de novos estudos, realizados por meio 
de pesquisas com os stakeholders beneficiários, 
análise documental das empresas e outras ob-
servações in loco. 
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